
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.433 - ES (2017/0067323-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GILBERTO AZEREDO ARAUJO 
ADVOGADOS : ATILIO GIRO MEZADRE  - ES010221 

 HENRIQUE DA CUNHA TAVARES E OUTRO(S) - ES010159 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 

DNPM 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. TAXA ANUAL POR HECTARE. TAH. PRAZO 
DECADENCIAL. NOVO PRAZO DECADENCIAL DE 10 (DEZ) ANOS 
INSTITUÍDO PELA LEI N. 10.852/2004 É APLICÁVEL AOS PRAZOS 
EM CURSO À ÉPOCA DA SUA EDIÇÃO, COMPUTANDO-SE O 
TEMPO JÁ DECORRIDO SOB A ÉGIDE DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR. 
ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Discute-se nos autos a decadência do crédito relativo à Taxa 
Anual por Hectare (TAH). 

II - O Supremo Tribunal Federal, na ADI n. 2.586-4/DF, concluiu 
que o valor cobrado a título de Taxa Anual por Hectare (TAH) constitui preço 
público que o particular paga à União pela exploração de um bem de sua 
propriedade, e assim está sujeito às normas de Direito Público e, 
consequentemente, à incidência do prazo prescricional presente no Decreto n. 
20.910/1932. Antes da Lei n. 9.636/98, por não haver legislação específica 
sobre as receitas patrimoniais da União, o entendimento do STJ é de que deve 
ser aplicado o prazo de prescrição quinquenal previsto no art. 1º do Decreto 
20.910/1932, para suprir a lacuna na disciplina da prescrição desses créditos.  
Nesse sentido: EREsp 961.064/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, Rel. p/ Acórdão Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 31/08/2009.

III - Com o advento da Lei 9.636/1998, passou-se a prever na 
redação original do art. 47 o prazo prescricional de cinco anos para a Fazenda 
Nacional cobrar os créditos decorrentes de receitas patrimoniais. Ocorre que 
esse dispositivo legal foi alterado pela Lei 10.852, de 29 de março de 2004, 
que deu nova redação ao caput do artigo, aumentando o prazo decadencial 
para 10 anos, permanecendo o prazo prescricional em 5 anos

IV - A Primeira Seção do STJ acompanhando essa evolução 
legislativa analisou a questão sob o rito de recursos repetitivos, no qual fixou o 
seguinte entendimento quanto à decadência e à prescrição de dívidas 
correspondentes a receitas patrimoniais: "(a) o prazo prescricional, 
anteriormente à edição da Lei 9.363/98, era quinquenal, nos termos do art. 1º 
do Decreto 20.910/32; (b) a Lei 9.636/98, em seu art. 47, institui a prescrição 
qüinqüenal para a cobrança do aludido crédito; (c) o referido preceito legal foi 
modificado pela Lei 9.821/99, que passou a vigorar a partir do dia 24 de 
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agosto de 1999, instituindo prazo decadencial de cinco anos para constituição 
do crédito, mediante lançamento, mantendo-se, todavia, o prazo prescricional 
qüinqüenal para a sua exigência; (d) consectariamente, os créditos anteriores à 
edição da Lei 9.821/99 não estavam sujeitos à decadência, mas somente a 
prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do Decreto 20.910/32 ou 47 da Lei 
9.636/98); (e) com o advento da Lei 10.852/2004, publicada no DOU de 30 
de março de 2004, houve nova alteração do art. 47 da Lei 9.636/98, ocasião 
em que foi estendido o prazo decadencial para dez anos, mantido o lapso 
prescricional de cinco anos, a ser contado do lançamento" (REsp 1133696/PE, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/12/2010, DJe 
17/12/2010).

V - Ainda, de acordo com a jurisprudência do STJ, firmou-se o 
entendimento de que as leis novas, que ampliaram o interregno temporal de 
constituição e cobrança dos créditos relativos à receitas patrimoniais se aplicam 
aos prazos em curso à época da sua edição, computando-se o tempo já 
decorrido sob a vigência da legislação anterior. Nesse sentido: REsp 
1723029/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/04/2018, DJe 25/05/2018

VI - O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, reconheceu a 
decadência dos créditos por meio da aplicação do prazo decadencial de cinco 
anos, considerando a lei vigente à época do fato gerador, nos seguintes termos 
(fl. 138): "[...] 12. Tratando-se de dívida ativa de natureza não tributária, não se 
pode olvidar que a sua inscrição em dívida ativa suspende o prazo prescricional 
por 180 (cento e oitenta) dias, a teor do art. 2.°, § 3°, Lei n.° 6.830, de 
22.09.1980. 13. No caso dos autos, impende verificar a eventual ocorrência da 
decadência/prescrição dos créditos exequendos, alusivos ao exercícios de 1999 
e 2000. Segundo as CDA's que lastreiam o caderno processual, as inscrições 
em dívida ativa operaram-se em 10.08.2011 (fls. 04/06 e 07/09). 
Observando-se as regras constantes da tabela acima, deve-se adotar o prazo 
prescricional de cinco anos para todos os períodos. Dessarte, tem-se que, no 
tocante aos débitos exequendos, relativos aos exercícios de 1999 e 2000, havia 
a previsão legal de incidência de prazo decadencial de cinco anos, de modo que 
a inscrição em dívida ativa interferiu na consumação do mencionado lustro, uma 
vez que ultimada após a data limítrofe.

VII - Todavia, a jurisprudência do STJ entende que o novo prazo 
decadencial de 10 (dez) anos instituído pela Lei n. 10.852/2004 é aplicável aos 
prazos em curso à época da sua edição, computando-se o tempo já decorrido 
sob a égide da legislação anterior.

VIII - No caso dos autos, verifica-se que os créditos são referentes 
aos exercícios de 1999 e 2000, tendo sido constituídos em agosto de 2009 
com a publicação, no Diário Oficial da União, da notificação do devedor para o 
pagamento dos valores devidos (fls. 48-50). Assim, uma vez verificado que os 
créditos executados foram constituídos dentro do prazo decadencial de dez 
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anos instituído pela Lei n. 10.852/2004, impõe-se o afastamento da 
decadência.

IX - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 21 de maio de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.433 - ES (2017/0067323-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de execução fiscal movida pelo Departamento Nacional de 

Produção Mineral em desfavor de Gilberto Azeredo Araújo, objetivando a  cobrança de 

valores inscritos em dívida ativa a título de Taxa Anual por Hectare (TAH). Foi atribuído à 

causa o valor de R$ 9.121,51 (nove mil, cento e vinte e um reais e cinquenta e um centavos) 

(fl. 3).

Na primeira instância, a execução fiscal foi extinta em razão da decadência. No 

TRF da 2ª Região, a sentença foi mantida em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TAXA ANUAL POR HECTARE (TAH). 
PRESCRIÇÃO. DECRETO-LEI N.° 20.910/32 E LEI N.° 9.636/98. DECADÊNCIA. 
LEI N.° 9.821/99. PRAZO QÜINQÜENAL. LEI N.° 10.852/2004. PRAZO 
DECENAL. MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. ART. 8.°, § 2.°, DA 
LEI N.° 6.830/80. RECURSO IMPROVIDO.

1. Cuida-se de apelação cível impugnando sentença que, nos autos de 
execução fiscal ajuizada para a cobrança de créditos referentes à Taxa Anual por 
Hectare (TAH), pronunciou a decadência do direito de constituição dos créditos 
exequendos e, em conseqüência, extinguiu o processo, com a resolução do mérito, 
com supedâneo no art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil (CPC).

2. A questão em debate versa sobre qual o prazo decadencial e 
prescricional aplicável às receitas oriundas do uso do bem público federal, mais 
precisamente a Taxa Anual por Hectare (TAH), porquanto a falta de prazo 
prescricional específico para a receita aqui tratada até o advento da Lei n.° 9.636, de 
15.05.1998, tornou a matéria controversa.

3. A TAH, assim definida no Decreto-Lei n.° 227/1967 (Código de 
Mineração), não possui natureza tributária, tratando-se de preço público, pois 
decorre da exploração de bem da União, por particular, mediante o pagamento de um 
preço estabelecido pela lei, conforme decidido pelo STF, por ocasião do julgamento 
da ADI n.° 2.586-4/DF. A receita originária da TAH, a despeito de ter natureza 
patrimonial, não encontra fundamento no Direito Civil, mas sim nas normas de 
cunho administrativo, especificamente no Decreto-Lei n.° 9.760, de 5.9.1946.

4. Ante a ausência de norma específica a tratar da matéria até o ano de 
1998, não se vislumbra a possibilidade de aplicação ao caso do prazo prescricional 
civil, eis que não se trata de relação jurídica material de direito privado. É a hipótese, 
pois, de aplicação analógica de normas de cunho administrativo, no caso, o art. 1.° 
do Decreto-Lei n.° 20.910/52.

5. O Decreto-Lei n.° 20.910/32 deve ser aplicado até a edição da Lei n.° 
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9.636, de 15.05.1998, que, em seu art. 47, fixou em cinco anos o prazo 
prescricional para cobrança dos débitos para com a Fazenda Nacional decorrentes de 
receitas patrimoniais. A tese da aplicação do prazo qüinqüenal previsto no Decreto 
n.° 20.910/32 deve ser adotada para os fatos geradores (aforamentos e ocupações) 
ocorridos antes da edição da Lei n.° 9.636, de 1998.

6. O Superior Tribunal de Justiça modificou o seu posicionamento anterior, 
para adotar o mesmo raciocínio que ora se empreende, entendimento este, inclusive, 
pacificado pela 1.ª Seção daquela Corte em sede de recurso especial representativo 
de controvérsia.

7. Tratando-se de dívida ativa de natureza não tributária, não se pode 
olvidar que a sua inscrição em dívida ativa suspende o prazo prescricional por 180 
(cento e oitenta) dias, a teor do art. 2.°, § 3.°, Lei n.° 6.830, de 22.09.1980.

8. Segundo as CDA's que lastreiam o caderno processual, as inscrições em 
dívida ativa operaram-se em 10.08.2011. No tocante aos débitos exequendos, 
relativos aos exercícios de 1999 e 2000, havia a previsão legal de incidência de prazo 
decadencial de cinco anos, de modo que a inscrição em dívida ativa interferiu na 
consumação do mencionado lustro, uma vez que ultimada após a data limítrofe. 
Assim, forçoso reconhecer a consumação do prazo decadencial para a constituição 
dos créditos ora exequendos e, por conseguinte, declarar extinto o processo, com 
resolução do mérito, com fulcro no art. 269, inciso IV, do Código de Ritos.

9. Apelação conhecida e improvida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

O Departamento Nacional de Produção Mineral interpôs recurso especial, com 

fundamento na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal por ofensa ao art. 

535, II, do CPC/73; ao art. 177 do Código Civil de 1916; ao art. 47 da Lei n. 9.636/98, e 

redações posteriores dadas sucessivamente pelas Leis n. 9.821/99 e n. 10.852/04; e ao art. 1º 

do Decreto n. 20.910/32.

Alega em síntese que, apesar da oposição de embargos de declaração, o 

Tribunal de origem foi omisso sobre a ampliação do prazo decadencial de 5 para 10  anos 

com as alteração do art. 47 da Lei n. 9.636/98, promovida pela Lei n. 10.852/2004.

No mérito, aduz que não houve a decadência do direito de cobrança da Taxa 

Anual por Hectare (TAH), sob o argumento de há aplicação imediata, aos prazos em curso, 

do prazo decadencial de 10 (dez) anos instituído pela Lei n. 10.852/2004.

Apresentadas contrarrazões, a parte recorrida requer o desprovimento do 

recurso especial.
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A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, nos termos 

do art. 255, § 4º, inciso III, do RI/STJ, dou parcial provimento ao recurso especial para 

afastar a decadência dos créditos executados e determinar o prosseguimento da execução 

fiscal. ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.433 - ES (2017/0067323-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Discute-se nos autos a decadência do crédito relativo à Taxa Anual por 

Hectare (TAH).

O Supremo Tribunal Federal, na ADI n. 2.586-4/DF, concluiu que o valor 

cobrado a título de Taxa Anual por Hectare (TAH) constitui preço público que o particular 

paga à União pela exploração de um bem de sua propriedade, e assim está sujeito às normas 

de Direito Público e, consequentemente, à incidência do prazo prescricional presente no 

Decreto n. 20.910/1932. Antes da Lei n. 9.636/98, por não haver legislação específica sobre 

as receitas patrimoniais da União, o entendimento do STJ é de que deve ser aplicado o prazo 

de prescrição quinquenal previsto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, para suprir a lacuna na 

disciplina da prescrição desses créditos. 

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
TERRENOS DE MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. PRESCRIÇÃO E 

Documento: 1829790 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2019 Página  7 de 4



 
 

 

DECADÊNCIA.
1. O art. 47 da Lei 9.636/98 instituiu a prescrição qüinqüenal para a 

cobrança da taxa de ocupação de terreno de marinha. A Lei 9.821/99, que passou a 
vigorar a partir do dia 24 de agosto de 1999, estabeleceu em cinco anos o prazo 
decadencial para constituição do crédito, mediante lançamento, mantendo-se o prazo 
prescricional qüinqüenal para a sua exigência. Com o advento da Lei 10.852/2004, 
publicada em 30 de março de 2004, houve nova alteração do art. 47 da Lei 9.636/98, 
para estender o prazo decadencial de cinco para dez anos, mantido o lapso 
prescricional de cinco anos, a ser contado do lançamento.

2. No período anterior à vigência da Lei 9.636/98, em razão da ausência de 
previsão normativa específica, deve-se aplicar o prazo de prescrição quinquenal 
previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32. Orientação da Primeira Seção nos EREsp 
961.064/CE, julgado na sessão de 10 de junho de 2009.

3. A relação de direito material que dá origem à taxa de ocupação de 
terrenos de marinha é regida pelo Direito Administrativo, tornando inaplicável a 
prescrição de que trata o Código Civil.

4. Assim, o prazo prescricional para a cobrança da taxa de ocupação de 
terrenos de marinha é de cinco anos, independentemente do período considerado. 

5. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 961.064/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ 

Acórdão Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 31/08/2009) 

Com o advento da Lei 9.636/1998, passou-se a prever na redação original do 

art. 47 o prazo prescricional de cinco anos para a Fazenda Nacional cobrar os créditos 

decorrentes de receitas patrimoniais. Ocorre que esse dispositivo legal foi alterado pela Lei 

10.852, de 29 de março de 2004, que deu nova redação ao caput do artigo, in verbis:

Art. 47. O crédito originado de receita patrimonial será submetido aos 
seguintes prazos:

I - decadencial de dez anos para sua constituição, mediante lançamento; e
II - prescricional de cinco anos para sua exigência, contados do 

lançamento.

Com essa nova alteração, foi aumentado o prazo decadencial para 10 anos, 

permanecendo o prazo prescricional em 5 anos

A Primeira Seção do STJ acompanhando essa evolução legislativa analisou a 

questão sob o rito de recursos repetitivos, no qual fixou o seguinte entendimento quanto à 

decadência e à prescrição de dívidas correspondentes a receitas patrimoniais: "(a) o prazo 

prescricional, anteriormente à edição da Lei 9.363/98, era quinquenal, nos termos do art. 1º 

do Decreto 20.910/32; (b) a Lei 9.636/98, em seu art. 47, institui a prescrição qüinqüenal 

para a cobrança do aludido crédito; (c) o referido preceito legal foi modificado pela Lei 
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9.821/99, que passou a vigorar a partir do dia 24 de agosto de 1999, instituindo prazo 

decadencial de cinco anos para constituição do crédito, mediante lançamento, mantendo-se, 

todavia, o prazo prescricional qüinqüenal para a sua exigência; (d) consectariamente, os 

créditos anteriores à edição da Lei 9.821/99 não estavam sujeitos à decadência, mas somente 

a prazo prescricional de cinco anos (art. 1º do Decreto 20.910/32 ou 47 da Lei 9.636/98); (e) 

com o advento da Lei 10.852/2004, publicada no DOU de 30 de março de 2004, houve nova 

alteração do art. 47 da Lei 9.636/98, ocasião em que foi estendido o prazo decadencial para 

dez anos, mantido o lapso prescricional de cinco anos, a ser contado do lançamento" (REsp 

1133696/PE, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/12/2010, DJe 

17/12/2010).

Ainda, de acordo com a jurisprudência do STJ, firmou-se o entendimento de 

que as leis novas, que ampliaram o interregno temporal de constituição e cobrança dos 

créditos relativos à receitas patrimoniais se aplicam aos prazos em curso à época da sua 

edição, computando-se o tempo já decorrido sob a vigência da legislação anterior. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CFEM. DECADÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA LEI NOVA SOBRE OS PRAZOS EM CURSO. PRECEDENTES.

1. Assenta-se a controvérsia na verificação quanto a se os créditos relativos 
à Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM, 
referentes ao período compreendido entre os anos de 2002 e de 2003, encontram-se 
fulminados pela decadência, considerando que o lançamento foi realizado em 
dezembro de 2011. 

2. O acórdão recorrido consignou a exigibilidade dos créditos sob o 
seguinte fundamento: "No caso concreto, os fatos geradores dos créditos 
exequendos ocorreram no período de 01/2002 a 11/2003, sob a égide da Lei n.º 
9.281/1999 (que instituiu prazo decadencial de cinco anos para a constituição do 
crédito), na redação anterior à Medida Provisória n.º 152, em 23/12/2003, convertida 
na Lei n.º 10.852/2004, e o lançamento dos respectivos créditos ocorreu em 2011, 
com o ajuizamento da execução fiscal em 2015. Logo, operou-se a decadência do 
direito à constituição dos créditos exequendos. " (fl. 428, e-STJ).

3. Sustenta o recorrente, nas razões do Recurso Especial, que a decisão 
impugnada contraria o art. 47 da Lei 9.636/98, com as alterações dadas pelas Leis 
9.821/1999 e 10.852/2004. Com espeque em julgados do STJ, defende que haja 
prescrição e decadência.

4. O Tribunal a quo está em dissonância com a orientação mais recente 
firmada pela Segunda Turma do STJ sobre a matéria, conforme os seguintes 
precedentes: REsp 1.636.627/PB, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
13.12.2017; REsp 1.679.855/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
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DJe 17.10.2017; EDcl no REsp 1.528.987/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 16.9.2015; AgRg no AREsp 718.412/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2.9.2015; AgRg no REsp 1.465.210/PR, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.12.2014, e REsp 
1.410.507/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30.10.2014.

5. Conclui-se dos arestos citados: (i) a decadência e a prescrição aplicáveis 
à Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM, por se 
tratar de receita patrimonial, são regidas pelo Decreto 20.910/1932 até a edição da 
Lei 9.636/1998. A partir de então, regem-se por essa norma federal, com as 
alterações implementadas pela Lei 9.821/1999 e 10.852/2004; (ii) as leis novas, que 
ampliaram o interregno temporal de constituição e cobrança dos créditos relativos à 
CFEM, aplicam-se aos prazos em curso à época da sua edição, computando-se o 
tempo já decorrido sob a égide da legislação anterior; (iii) os valores posteriores a 
agosto de 1999, quando entrou em vigor a Lei 9.821/1999, legitimam a autarquia a 
proceder ao lançamento no prazo de cinco anos, posteriormente alterado para 10 
anos, de modo que poderiam ser constituídos até agosto de 2009; (iv) a exegese 
firmada no julgamento do REsp 1.133.696/PE, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito 
dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), embora trate de taxa de ocupação de 
terreno de marinha, deixa expressamente consignado sua incidência às receitas 
patrimoniais, o que inclui a CFEM.

6. Aplicando-se a jurisprudência firmada na Segunda Turma do STJ à 
hipótese dos autos, constata-se que os créditos compreendidos entre os anos de 
2002 e 2003 não foram alcançados pelo lançamento tempestivo realizado em 2011.

7. Recurso Especial provido.
(REsp 1723029/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 25/05/2018)

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, reconheceu a decadência dos 

créditos por meio da aplicação do prazo decadencial de cinco anos, considerando a lei vigente 

à época do fato gerador, nos seguintes termos (fl. 138):

[...]
12. Tratando-se de dívida ativa de natureza não tributária, não se pode 

olvidar que a sua inscrição em dívida ativa suspende o prazo prescricional por 180 
(cento e oitenta) dias, a teor do art. 2.°, § 3°, Lei n.° 6.830, de 22.09.1980.

13. No caso dos autos, impende verificar a eventual ocorrência da 
decadência/prescrição dos créditos exequendos, alusivos ao exercícios de 1999 e 
2000.

Segundo as CDA's que lastreiam o caderno processual, as inscrições em 
dívida ativa operaram-se em 10.08.2011 (fls. 04/06 e 07/09).

Observando-se as regras constantes da tabela acima, deve-se adotar o 
prazo prescricional de cinco anos para todos os períodos.

Dessarte, tem-se que, no tocante aos débitos exequendos, relativos aos 
exercícios de 1999 e 2000, havia a previsão legal de incidência de prazo decadencial 
de cinco anos, de modo que a inscrição em dívida ativa interferiu na consumação do 
mencionado lustro, uma vez que ultimada após a data limítrofe.

Todavia, a jurisprudência do STJ entende que o novo prazo decadencial de 10 
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(dez) anos instituído pela Lei n. 10.852/2004 é aplicável aos prazos em curso à época da sua 

edição, computando-se o tempo já decorrido sob a égide da legislação anterior.

No caso dos autos, verifica-se que os créditos são referentes aos exercícios de 

1999 e 2000, tendo sido constituídos em agosto de 2009 com a publicação, no Diário Oficial 

da União, da notificação do devedor para o pagamento dos valores devidos (fls. 48-50). 

Assim, uma vez verificado que os créditos executados foram constituídos dentro do prazo 

decadencial de dez anos instituído pela Lei n. 10.852/2004, impõe-se o afastamento da 

decadência.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Números Origem:  00016564320114025002  2011.50.02.001656-0  201150020016560

PAUTA: 21/05/2019 JULGADO: 21/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM 
RECORRIDO : GILBERTO AZEREDO ARAUJO 
ADVOGADOS : ATILIO GIRO MEZADRE  - ES010221 

 HENRIQUE DA CUNHA TAVARES E OUTRO(S) - ES010159 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILBERTO AZEREDO ARAUJO 
ADVOGADOS : ATILIO GIRO MEZADRE  - ES010221 

 HENRIQUE DA CUNHA TAVARES E OUTRO(S) - ES010159 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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